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LEONARDO KIYOJI GUEDES KANO - RJ217959
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ADVOGADO : JOSE CARLOS VAN CLEEF DE ALMEIDA SANTOS - SP273843
INTERES. : CARGOLUX AIRLINES INTERNATIONAL S/A
INTERES. : GEODIS WILSON GERMANY GMBH & CO.KG
INTERES. : GEODIS GERENCIAMENTO DE FRETES DO BRASIL LTDA - 

POR SI E REPRESENTANDO
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
REGRESSIVA DE RESSARCIMENTO DE DANOS. RÉU DEVEDOR. 
CONDENAÇÃO MANTIDA. INDENIZAÇÃO. VALOR. REDUÇÃO. 
SUCUMBÊNCIA. NÃO ALTERAÇÃO. VERIFICAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 7 DO STJ. ACÓRDÃO 
EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA N.º 83 
DO STJ. NÃO PROVIMENTO.
1. A reanálise do entendimento adotado na origem acerca da 
apreciação do quantitativo em que o autor e réu saíram vencedores ou 
vencidos na demanda, bem como da existência de sucumbência 
mínima ou recíproca, esbarra no óbice da incidência da Súmula n.º 7 
do STJ.
2. O recurso especial interposto contra acórdão que decidiu em 
consonância com a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, 
no sentido de que a alteração do grau de culpa do réu devedor e a 
redução do valor fixado anteriormente para a indenização não afasta 
sua condenação e tampouco acarreta sucumbência recíproca, sendo 
descabida a fixação de honorários, em favor do patrono do réu, 
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alicerçada na quantia reduzida pelo magistrado. Súmula n.º 83 do 
STJ.
3. Não evidenciada a inadequação dos fundamentos invocados pela 
decisão agravada, o presente agravo não se revela apto a alterar o 
conteúdo do julgado impugnado, devendo ser integralmente mantido 
em seus próprios termos.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 23/04/2024 a 29/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 29 de abril de 2024.

 

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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alicerçada na quantia reduzida pelo magistrado. Súmula n.º 83 do 
STJ.
3. Não evidenciada a inadequação dos fundamentos invocados pela 
decisão agravada, o presente agravo não se revela apto a alterar o 
conteúdo do julgado impugnado, devendo ser integralmente mantido 
em seus próprios termos.
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por J.G. ASSIS DE ALMEIDA E 
ASSOCIADOS - SOCIEDADE DE ADVOGADOS (J. G.) contra decisão da Presidência 
desta Corte, assim redigida:

 
[...] incide o óbice da Súmula n. 7 do STJ (“A pretensão de 

simples reexame de prova não enseja recurso especial”), uma vez 
que, muito embora possa o STJ atuar na revisão das verbas 
honorárias, a apreciação do quantitativo em que autor e réu saíram 
vencedores ou vencidos na demanda enseja o revolvimento de 
matéria eminentemente fática. (e-STJ, fl. 926)

 

Nas razões do presente agravo interno, J. G. combate a aplicação da 
Súmula n.º 7 do STJ, afirmando que (1) o acórdão deixou de arbitrar honorários em 

favor dos patronos da Ré Cargolux (a Sociedade de Advogados ora Agravante) (e-STJ, 
fl. 973).

Foi apresentada impugnação de AIG SEGUROS BRASIL S.A. (AIG) [e-STJ, 
fls. 994/1.006].

É o relatório.

VOTO

O presente agravo interno não merece prosperar.

As razões expostas na petição ora em análise não justificam a alteração do 
julgamento proferido na decisão agravada.

A Presidência desta Corte corretamente aplicou o óbice da Súmula n.º 7 do 
STJ à pretensão da J. G.

Isso porque, nos termos a jurisprudência desta Corte, a apreciação do 
quantitativo em que o autor e réu saíram vencedores ou vencidos na demanda, bem 
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como da existência de sucumbência mínima ou recíproca, esbarra no óbice da 
incidência da Súmula n.º 7 do STJ.

Na mesma direção:

 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL. PLANO DE 
SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA. TRATAMENTO 
MÉDICO. CLÁUSULA CONTRATUAL. INTERPRETAÇÃO. 
DANO MORAL. NÃO CONFIGURAÇÃO. SÚMULA Nº 7/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. COMPROVAÇÃO. 
AUSÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CONTEXTO 
FÁTICO. REEXAME. SÚMULA Nº 7/STJ.

[...]

3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é 
firme no sentido de não ser possível a revisão do quantitativo em 
que autor e ré decaíram do pedido, para fins de aferir a 
sucumbência recíproca ou mínima, por implicar reexame de 
matéria fático-probatória, procedimento vedado pela Súmula nº 
7/STJ.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.915.778/SP, relator 
Ministro Ricardo VILLAS BÔAS CUEVA, Terceira Turma, julgado 
em 13/12/2021, DJe de 16/12/2021)

 

Verifique-se, portanto, que inafastável a aplicação da Súmula n.º 7 do STJ 
no caso concreto, porque a pretensão colocada no presente agravo interno, 
efetivamente, visa à revisão de matéria fático-probatória.

Acrescente-se, ademais, que a conclusão adotada na origem se encontra 
em consonância com a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de 
que a alteração do grau de culpa do réu devedor e a redução do valor fixado 
anteriormente para a indenização não afastam sua condenação e tampouco acarreta 
sucumbência recíproca, sendo descabida a fixação de honorários, em favor do patrono 
do réu, alicerçada na quantia reduzida pelo magistrado.

Nessa direção:

 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NOVO CPC. AÇÃO DE 
REPARAÇÃO DE DANOS MATERIAIS. FALÊNCIA. BANCO 
SANTOS. CÉDULA DE PRODUTO RURAL. EMISSÃO 
FRAUDULENTA. ÔNUS DE SUCUMBÊNCIA. OMISSÃO NÃO 
CONFIGURADA. DANOS MATERIAIS. CONDENAÇÃO EM 
VALOR MENOR QUE O PRETENDIDO. HONORÁRIOS 
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ADVOCATÍCIOS. INVERSÃO DO ÔNUS DA SUCUMBÊNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE. SUCUMBÊNCIA PARCIAL. NÃO 
CABIMENTO. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. ERRO 
MATERIAL. PARTE DISPOSITIVA. EMBARGOS REJEITADOS.

[...]

3. Na hipótese dos autos, o autor teve o seu pedido 
acolhido - a condenação solidária dos corréus à reparação dos 
prejuízos decorrentes da emissão fraudulenta de uma cédula de 
produto rural -, sendo que a reavaliação do grau de culpa deste 
último e a redução dos valores impostos como condenação por 
dano material não servem como fundamento para a inversão dos 
ônus sucumbenciais.

4. Considerando-se o critério da evitabilidade da lide, 
como elemento do princípio da sucumbência, ou o princípio da 
causalidade, partindo-se do pressuposto de que a lide não é 
evitável para o réu, pois foi ele quem deu causa à existência do 
litígio, filio-me ao entendimento desta Corte Superior de que não 
devem ser fixados honorários sucumbenciais na condenação por 
danos materiais com base no valor da diferença não reconhecida 
pelo julgado.

5. É inviável resolver a questão honorária com postura 
absolutamente quantitativa, desprovida de critério valorativo. A 
proporcionalidade atua em relação aos honorários do advogado 
do autor que, em vez de serem fixados sobre todo o pedido, 
serão sobre o montante em que o réu foi condenado. O réu não 
faz jus aos honorários sucumbenciais porque não venceu a 
ação, apenas perdeu menos que o pedido inicial.

6. Em sendo os embargos à execução julgados 
parcialmente procedentes para reduzir o valor devido, mas com 
a subsistência da execução pela dívida reduzida, deve ser fixada 
verba honorária única em favor do credor, que deverá incidir 
sobre o valor remanescente da execução.

(EREsp 598.730/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, Segunda Seção, j. 11/11/2009, DJe 23/2/2010)

7. A fixação da verba honorária considerando o valor 
em que reduzida a pretensão inicial é critério que causa 
distorções, podendo provocar sucumbência superior à própria 
quantia devida. (AgRg no AgRg no REsp 351.382/DF, Rel. 
Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, Quarta Turma, j. 
20/11/2012, DJe 4/12/2012).

8. Embargos de declaração rejeitados, com a 
correção de erro material na parte dispositiva do julgado para 
constar o parcial provimento do recurso especial.

(EDcl no AgInt no REsp n. 1.685.453/SP, de minha 
relatoria, Terceira Turma, julgado em 20/3/2018, DJe de 
2/4/2018)

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS 

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO INDENIZATÓRIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
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DISTRIBUIÇÃO. ALEGAÇÃO DE SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. 
AUSÊNCIA DE SEMELHANÇA ENTRE OS CASOS 
CONFRONTADOS.

1. No caso, foi reconhecida no paradigma a 
sucumbência recíproca tendo em vista a improcedência de um 
dos pedidos formulados na inicial, qual seja o de condenação em 
lucros cessantes. No presente caso, no entanto, o acórdão 
embargado deixou de declarar a sucumbência recíproca diante 
do princípio da causalidade, devendo-se destacar que houve 
simples redução do valor da indenização por danos materiais, e 
não improcedência de um específico pedido.

2. Ademais, a pretendida incidência do art. 86 do 
CPC/2105 não atrai a aplicação do paradigma, que diz respeito à 
interpretação do art. 21 do CPC/1973.

3. Ausência de semelhança fático-processual entre os 
casos confrontados.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt nos EREsp n. 1.724.719/SP, relator Ministro 
Antonio Carlos Ferreira, Segunda Seção, julgado em 1/12/2020, 
DJe de 9/12/2020)

 

Pela explícita comprovação da consonância entre a conclusão adotada no 
acórdão recorrido e a jurisprudência sedimentada nesta Corte, incidente ao caso a 
Súmula n.º 83 do STJ, confirmando o entendimento de que não configurada afronta aos 
artigos de lei trazidos para discussão no especial.

Dessa forma, não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de 
evidenciar a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
presente agravo interno não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, 
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.

Nessas condições, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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AGRAVADO : AIG SEGUROS BRASIL S.A
ADVOGADO : JOSE CARLOS VAN CLEEF DE ALMEIDA SANTOS - SP273843
INTERES. : CARGOLUX AIRLINES INTERNATIONAL S/A
INTERES. : GEODIS WILSON GERMANY GMBH & CO.KG
INTERES. : GEODIS GERENCIAMENTO DE FRETES DO BRASIL LTDA - POR SI E 

REPRESENTANDO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 23/04/2024 a 29
/04/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Marco
Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 30 de abril de 2024
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